
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 871, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Samuel Moreira, o projeto em epígrafe dispõe sobre o uso preferencial de armamento e munição não letais pelos agentes das Polícias Civil e Militar deste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposta.

Em seguida, com o fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura foi remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que adotou posição contrária ao projeto ora em questão. 

Em razão do despacho de fls. 21, a propositura foi também submetida à análise desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente à proposta.

O relator designado proferiu, após análise, voto favorável ao projeto de lei ora discutido. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se de forma aquiescente à propositura, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

A Constituição Federal de 1988 registra, como um de seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III). Mais adiante, garante, como direito fundamental, a inviolabilidade do direito à vida (artigo 5º, caput). A extensão do conteúdo carregado pelos dois dispositivos mencionados é infindável. Apenas a título de exemplo e buscando relação com a matéria tratada na proposta, destacamos que a própria Carta Magna registrou a proibição de tortura, de tratamento desumano, de penas de trabalhos forçados, cruéis ou de morte e o respeito à integridade física dos presos (artigo 5º, III, XLVII e XLIX).

Naturalmente, o Estado se estrutura com inflexível observância das diretrizes impostas pela Constituição Federal, sendo que seus Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), ao desempenharem as atividades que lhe são próprias, são guiados pelo balizamento constitucional. Decorrência lógica é dizer que o Poder Executivo, por meio das Polícias Civil e Militar, atua objetivando a preservação da vida e a diminuição dos prejuízos físicos para todos os envolvidos. Não se pretende analisar, neste momento, se é essa a atuação policial que se tem visto nos últimos tempos, até mesmo porque não será uma lei, no meio de tantas outras, que irá modificar o cerne do problema, é dizer, o treinamento dos policiais e o consequente desdobramento de condutas diante das mais diversas situações. 

O que se intenciona grifar aqui é que todos os Poderes do Estado já têm suas atividades submetidas a determinadas premissas, como o direito à vida e à integridade física dos cidadãos. Assim, não é preciso estabelecer que as Polícias Civil e Militar utilizarão, preferencialmente, armamento e munição não letais. Eles já devem fazê-lo, sempre que possível. Mas então por que rejeitar o presente projeto de lei? Ora, por não ser permitido interferir em atividades próprias de outro Poder e por respeito à isonomia. 

Quanto ao primeiro argumento lançado acima, é preciso reiterar que a condução das atividades das Polícias Civil e Militar está sob a responsabilidade do Governador do Estado, chefe do Poder Executivo, a quem cabe definir o modus operandi a ser adotado no âmbito da Segurança Pública. Aliás, vale dizer que já existe a recomendação de proibição de uso de armas de fogo e a restrição dos armamentos de baixa letalidade durante eventos públicos determinada pelo próprio Poder Executivo, o que confirma que suas atividades estão subordinadas aos direitos fundamentais dos cidadãos determinados pela Constituição Federal.

Resta, agora, explicar o motivo pelo qual se mencionou a isonomia. Como registrado pela justificativa da propositura, o custo dos armamentos e munições não letais ainda é elevado. Se o Estado tem maneiras de proporcionar segurança à população sem tais armamentos não letais, não deve o Estado despender recursos com a aquisição desse aparelhamento quando o direito à vida, que é igual para todos, pede socorro nas demais áreas, como a da saúde. Não é possível salvar vidas sem a devida estrutura (física e de recursos humanos) nos hospitais e centros médicos da rede pública, mas é possível preservar vidas nos confrontos entre policiais e cidadãos sem os armamentos não letais, bastando que se dê mais atenção ao treinamento dos agentes de segurança pública. Não se pode admitir que o direito à vida fique descoberto em áreas que gritam socorro em nosso Estado enquanto se investe na preservação da vida por meio da aquisição de armamentos não letais caros e que não se configuram como imprescindíveis. Esse procedimento não representa a igualdade de direitos que todos os cidadãos possuem e, portanto, não pode ser admitido.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos, por meio deste voto em separado, contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 871, de 2009.

Salas das Comissões, em

DEPUTADA MARCIA LIA
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